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Editorial 
 

Luís Pereira Coutinho 
 
  
A Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa inaugura neste 

número uma secção autónoma dedicada a conferências e colóquios. Prestando 
assim um serviço à investigação desenvolvida pela Faculdade e pelos seus centros, 
tendo também em conta a importância da publicação dos seus resultados em acesso 
aberto, a Revista beneficia do mesmo modo da publicação de estudos de elevada 
qualidade de autores reconhecidos, tanto investigadores da Faculdade e dos seus 
centros, como convidados externos.  

O primeiro conjunto de artigos publicados na nova secção resulta da conferência 
“Regulating Human Rights and Business”, organizada em março de 2023 por Rui 
Guerra da Fonseca e Ana Rita Gil. A iniciar, Jerner Letnar Černič trata dos princípios 
das Nações Unidas sobre empresas e direitos humanos; Ana Rita Gil ocupa- se 
seguidamente das diretrizes da OCDE para as empresas multinacionais; por fim, 
Ricardo Fernandes debruça- se sobre os trabalhos preparatórios e a história do novo 
regime da União Europeia em matéria de responsabilidade das empresas ao nível 
da sustentabilidade e diligência devida.  

Os estudos de abertura publicados neste número merecem um particularíssimo 
destaque, desde logo o artigo original de Lars Vinx. Trata- se de uma peça notável, 
em que se reconstrói o pensamento de Gustav Radbruch e se contextualiza a 
correspondente fórmula tendo em consideração o seu percurso jus- filosófico. 
O que Vinx sobretudo demonstra – denunciando mais uma vez o simplismo de Hart 
a este nível – é que a fórmula de Radbruch, longe de importar um divórcio conceptual 
entre direito e legalidade, antes traduz uma conceção do direito como objeto cultural 
que, sem deixar de corresponder à legalidade, não pode ser compreendido em 
desconexão com a justiça, sem prejuízo de esta poder ser entendida de modos muito 
diversos em contexto de pluralismo. Muito interessantemente, esta leitura culmina 
num paralelo entre a filosofia do direito de Radbruch e a teoria política de John 
Rawls. Se este último compreendeu o liberalismo político como forma político- cultural 
que acomoda um pluralismo razoável, o primeiro terá compreendido a legalidade 
como sendo culturalmente “direito” até ao ponto em que se ordene segundo a 
justiça nalgum dos muitos entendimentos razoáveis do que esta possa significar. 

O segundo estudo de abertura publicado neste número reflete ainda – mesmo 
que num contexto temático e horizonte temporal muito diversos – o mesmo quadro 
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problemático que viu surgir a fórmula de Radbruch e que se prende com a 
criminalização de atos praticados por indivíduos em consecução da injustiça nazi. 
O problema que tem sido colocado várias décadas depois já não é o de saber se 
esses indivíduos podem legitimamente obstar à criminalização, alegando terem 
agido ao abrigo do “direito” por muito injustos que fossem os comandos corres-
pondentes. Diferentemente, pergunta- se se a responsabilidade penal se deve ter 
como excluída em razão de a identidade pessoal dos mesmos indivíduos, entretanto 
muito envelhecidos, já não permanecer a mesma. Luís Greco conclui neste sentido 
e fá- lo num percurso de que podem ser extraídas consequências para problemas 
complexos que se colocam hoje – por exemplo, o de saber se os doentes de Alzheimer 
podem responder penalmente por atos praticados antes de a doença os atingir. 
Lança- se assim uma discussão que gostaríamos muito de ver prosseguida nas páginas 
desta Revista e, nesse sentido, recordamos os nossos leitores que a secção “Livros 
e artigos” também se destina à publicação de textos que escrutinem criticamente 
os artigos aqui publicados. Convidamos, pois, à respetiva apresentação. 

Em sede de estudos doutrinais, destaca- se o de Pedro Madeira de Brito em 
que se revisita o conceito de subordinação jurídica como conceito operativo do 
Direito do Trabalho, verificando- se como o mesmo tem sido posto à prova pelo 
trabalho em plataformas digitais. A reconstrução da história do conceito de 
subordinação jurídica, a defesa da sua persistente pertinência no momento atual 
em termos devidamente reajustados, bem como a sua aplicação com vista a fazer 
frente aos novos problemas suscitados pelas plataformas digitais, tornam a leitura 
de Madeira de Brito obrigatória, tanto para os cultores da história dos conceitos 
jurídicos, como para os juslaboralistas. 

De destacar também o importante estudo de Herbert Küpper em que se trata 
de um modo exaustivo os efeitos da guerra contra a Ucrânia no ordenamento 
jurídico russo, desde o direito constitucional ao direito penal, do direito da segurança 
social ao direito da economia. Muito interessantemente, Küpper conclui que o 
atual regime russo se tem preocupado em governar através do direito, por muito 
que o correspondente “governo pelo direito” (rule by law) seja dificilmente 
reconhecível na lógica material do Estado de direito ou primado do direito (rule 
of law).  

São também publicados, entre os estudos doutrinais, os artigos de Catarina 
Almeida Coelho – dedicado à redução de pena convencional em contratos de cons-
trução internacionais –, de Daniel Bessa de Melo – sobre o depósito do preço na 
ação de execução específica do contrato promessa – e de Pedro Gil Martins – 
dedicado aos acordos informais da Administração Pública. É ainda publicado na 
mesma sede um interessante estudo de Manuel Barreto Gaspar, em que se prossegue 

Luís Pereira Coutinho
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uma comparação entre o Estado Novo português e o fascismo italiano – iniciada 
em número anterior da Revista –, abordando- se agora os traços jurídico- corporativos 
e administrativos deles estruturantes.  

A secção dedicada à vida científica da Faculdade inclui um estudo de Gonçalo 
Sampaio e Mello sobre o acervo documental da Faculdade, em que se contribui 
para a inventariação do mesmo tendo em conta as personalidades históricas 
implicadas. A mesma secção inclui também a arguição feita por José Luís Bonifácio 
Ramos no âmbito das provas de doutoramento de Cláudia Alves Trindade. 

Este número inclui ainda um comentário de jurisprudência subscrito por 
Cláudia Madaleno – incidente sobre o recente Acórdão do Supremo Tribunal de 
Justiça em que se conclui pela não caducidade de um arrendamento posterior ao 
registo de duas hipotecas – bem como uma recensão da obra de João Pedro 
Marchante, “Das lacunas da lei, no Direito português: maxime, do disposto no 
art. 203.º da CRP”, subscrita por José Maria Cortes.

Editorial
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